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APELAÇÃO. AÇÃO DE RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO C/C 
OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER.  LEGITIMIDADE PASSIVA 
DO  ENTE  ESTATAL.  RECONHECIMENTO,  TOCANTE  À 
SUSPENSÃO  DE  DESCONTOS.  ILEGITIMIDADE  DO 
ESTADO  QUANTO  À  DEVOLUÇÃO  DE  VALORES 
INDEVIDAMENTE  RECOLHIDOS.  INCIDÊNCIA  DA 
CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA  SOMENTE  SOBRE 
AS  VERBAS  HABITUAIS  COM  CARÁTER 
REMUNERATÓRIO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,  §1º-A. 
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 

− “Detém  legitimidade  para  figurar  no  polo  passivo  da 
demanda  aquele  que  tem  poderes  e  atribuições  para 
possibilitar o cumprimento do comando debatido nos autos, 
no  que  se  refere  a  cessação  de  desconto  previdenciário, 
principalmente quando se  tratar  de servidor  em atividade.” 
Por  outro  lado,  quanto  à  devolução  de  valores,  tal 
competência é somente do ente responsável pelo sistema de 
previdência social dos servidores públicos do Estado, in casu, 
da PBPREV.

− A  PBPREV  –  Paraíba  Previdência  é  a  instituição 
responsável pelo sistema previdenciário no Estado da Paraíba, 
cabendo  a  ela  a  restituição  de  contribuição  previdenciária 
cobrada ilegalmente de servidores estaduais.

- Tendo as verbas enumeradas no art. 57, VIII, da Lei Estadual 
nº  58/03 caráter  propter  laborem,  não  há  que  se  falar  em 
incidência de desconto relativo a contribuição previdenciária 



com relação a tais gratificações.

- A Grat. de Atividade Especial, por sua própria denominação, 
também  é  propter  laborem,  não  sendo  possível,  portanto,  a 
incidência na base de cálculo da contribuição previdenciária.

-  Não  incide  contribuição  previdenciária  com  relação  ao 
adicional de insalubridade, uma vez que, nos termos do art. 23 
da Lei nº 5.701/93 c/c o art. 57, XI, da LC nº 58/03, tem caráter 
transitório,  não  sendo  incorporável  aos  proventos  de 
aposentadoria.

- A rubrica “Plantão Extra” detém caráter transitório (somente 
é paga em razão da realização do plantão extraordinário), não 
incorporável, portanto, aos proventos de inatividade, pelo que 
também  sobre  ela  não  devem  incidir  as  deduções  ora 
analisadas.

-  Os  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito 
decorrente  de  contribuição  previdenciária  têm  natureza 
tributária,  pelo  que  são  devidos  à  razão  de  1%  ao  mês, 
segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se aplicando o art. 1º-F da 
Lei n. 9.494/1997.

RELATÓRIO

Trata-se  de apelação interposta  contra  decisão  proferida pelo 
MM. Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital que julgou improcedentes os 
pedidos formulados nos autos da ação declaratória de repetição do indébito proposta 
por Acrísio Toscano de Brito e outros em desfavor da PBPREV – Paraíba Previdência 
e do Estado da Paraíba.

Irresignado,  os  autores  sustentam  que  a  decisão  merece 
reforma, argumentando, em breve síntese, que o terço constitucional de férias e as 
demais  verbas  de  caráter  propter  laborem  não  devem  sofrer  descontos  relativos  à 
contribuição previdenciária, visto não influir no valor da aposentadoria e que não 
deve incidir contribuição previdenciária sobre as seguintes verbas:  terço de férias, 
Art.  57  L  58/03,  abono  de  permanência,  plantão  extra,  representação  comissão, 
insalubridade,  atividade especial temp, auxílio alimentação, estabilidade financeira, 
GOE art. 7 L 8858/08, plantão IML, plantão extra, VPNI LC 73/07.

Aduz  que  os  descontos  previdenciários  não  deverão  incidir 
sobre a remuneração, razão pela qual tais verbas, por possuírem caráter excepcional e 
temporário não se incorporam de nenhuma forma aos proventos dos inativos, não 
podendo sofrer taxação previdenciária.



Contrarrazões pela PBPrev – Paraíba Previdência (fls. 431/437).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. Decido. 

Conheço dos recursos e da remessa oficial, porquanto presentes 
os requisitos de admissibilidade.

Inicialmente,  entendo  por  bem  analisar,  de  ofício,  a 
ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba.

Esta  Câmara,  em  casos  como  o  presente,  com  base  em 
precedentes do STJ, vem decidindo ter o Estado da Paraíba legitimidade para figurar 
no polo passivo da demanda.

Com efeito, havendo duas obrigações distintas, a suspensão de 
descontos é de responsabilidade do Estado,  ao passo que a devolução de valores 
indevidamente descontados fica a cargo da PBPrev – Paraíba Previdência.

Nesse sentido, é presente o seguinte julgado:

“OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DESCONTO INCIDENTE 
SOBRE GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE JUDICIÁRIA. PEDIDO 
FORMULADO  POR  ASSOCIAÇÃO  DE  CLASSE.  AÇÃO 
PROPOSTA CONTRA O ESTADO  DA PARAÍBA E A PBPREV. 
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO 
ACOLHIDA  PARA  RETIRÁ-LO  DO  POLO  PASSIVO  DA 
DEMANDA.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE  PARA 
CONDENAR  A  PBPREV  A  DEVOLVER  AOS  ASSOCIADOS, 
CORRIGIDOS  MONETARIAMENTE,  OS  VALORES 
REFERENETS  ÀS  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS 
INCIDENTES  SOBRE  A  GAJ  NOS  ÚLTIMOS  CINCO  ANOS 
ANTERIORES  À  DATA  DE  13.10.2009.  ERMESSA  OFICIAL  E 
APELAÇÃO.  INTEMPESTIVIDADE  DO  APELO.  NÃO 
CONHECIMENTO.  REMESSA  CONHECIDA.  REJEIÇÃO  DA 
PRELIMINAR  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO. 
MODIFICAÇÃO  DO  ENTENDIMENTO  ANTERIORMENTE 
ESPOSADO  POR  ESTA  QUARTA  CÂMARA,  EM  FACE  DA 
DECISÃO PROFERIDA PELO STJ NO RO EM MS Nº 13.224-PB, 
PARA  CONSIDERAR  LEGÍTIMO  O  DESCONTO 
PREVIDENCIÁRIO  SOBRE  A  GAJ,  MESMO  ANTES  DO 
ADVENTO  DA  LEI  ESTADUAL  Nº  8.923/2009.  REMESSA 



PROVIDA1”.

Assim, de ofício, declaro a ilegitimidade passiva do Estado da 
Paraíba apenas quanto  à  determinação  de  devolução de valores  indevidamente 
recolhidos, mantendo quanto à cessação de descontos.

Colhe-se  dos  autos  que  os  autores  aforaram  a  presente 
demanda,  requerendo a  declaração de inexigibilidade do desconto previdenciário 
realizado  sobre  várias  rubricas  que  compõem  sua  remuneração,  bem  como  a 
devolução do que foi indevidamente recolhido.

Quanto ao terço constitucional de férias,  o STF já pacificou o 
entendimento de que não é cabível a citado desconto previdenciário, verbis:

“TRIBUTÁRIO.  CONTRIBUIÇÕES  PREVIDENCIÁRIAS. 
INCIDÊNCIA  SOBRE  TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO. I - A orientação do 
Tribunal é no sentido de que as contribuições previdenciárias não 
podem incidir em parcelas indenizatórias ou que não incorporem a 
remuneração do servidor. II - Agravo regimental improvido.” 2

“A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal  firmou-se  no 
sentido de que somente as parcelas que podem ser incorporadas à 
remuneração do servidor para fins de aposentadoria podem sofrer a 
incidência da contribuição previdenciária.” 3

O  STJ,  embora  tenha  se  posicionado  pela  possibilidade  do 
desconto, realinhou a sua jurisprudência para acompanhar o STF, vejamos:

“O  STJ,  após  o  julgamento  da  Pet  7.296/DF,  realinhou  sua 
jurisprudência  para  acompanhar  o  STF  pela  não-incidência  de 
contribuição previdenciária sobre o terço constitucional de férias. 
Precedentes.” 4

“A  Primeira  Seção,  revendo  posicionamento  anterior,  firmou 
entendimento pela  não-incidência da Contribuição Previdenciária 
sobre o terço constitucional de férias, dada a natureza indenizatória 
dessa verba.” 5

1 TJPB, ROAC nº 200.2011.030158-3/001, Rel. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira, 4ª Câmara Cível.
2 STF – AI 712880 - Min. Ricardo Lewandowski – 26/05/2009.
3 STF – AI 710361 – Min. Carmen Lúcia – 07/04/2009.
4 STJ – REsp 1149071/SC – Min. Eliana Calmon – T2 – 22/09/2010.
5 STJ – AgRg no Ag 1212894/PR – Min. Herman Benjamin – T2 – 22/02/2010.



Aliás, o próprio Tribunal de Justiça da Paraíba acompanha tal 
posicionamento:

“Segundo iterativa jurisprudência do Pretório Excelso, é vedada a 
incidência da contribuição previdenciária sobre terço de férias, pois 
inexiste  a  possibilidade  de  incorporação  do  referido  adicional 
constitucional aos proventos de aposentadoria.” 6 

Quanto às demais verbas, cujo recebimento restou comprovado 
nos presentes autos, a fim de verificar se as contribuições previdenciárias incidentes 
sobre as referidas gratificações são legais ou não.

Ressalto que os valores recebidos sob a rubrica do art. 57, VII, 
da Lei Complementar Estadual nº 58/2003, não possuem habitualidade, tampouco o 
caráter  remuneratório.  Além  disso,  como  o  próprio  nome  sugere,  decorrem  de 
atividades especiais, como bem destaca o mencionado dispositivo, vejamos:

“Art. 57 – Além do vencimento e das vantagens previstas nesta Lei e 
das  estabelecidas  em  lei  específica,  poderão  ser  deferidos  aos 
servidores:
[…];
VII – gratificação de atividades especiais; 
[…].”

Mais adiante, a mesma Lei Complementar destaca:

“Art.  67  –  A  gratificação  de  atividades  especiais  poderá  ser 
concedida a servidor ou a grupo de servidores, pelo desempenho de 
atividades  especiais  ou excedentes  às atribuições dos  respectivos 
cargos  ou  pela  participação  em comissões,  grupo  ou  equipes  de 
trabalho constituídas através de ato do Governador do Estado.”

Na verdade, tais parcelas possuem o chamado “caráter  propter  
laborem”,  ou seja,  decorrem do desempenho de atividades  especiais,  estranhas às 
atribuições normais do cargo. 

Neste  particular,  importante  anotar  que  o  sistema  de 
previdência dos servidores públicos dispõe,  em seu art.  40,  §  3º,  da Constituição 
Federal, com a redação dada pela EC 41/03 que  "para o cálculo dos proventos de 
aposentadoria, por ocasião da sua concessão, serão consideradas as remunerações 
utilizadas como base para as contribuições do servidor aos regimes de previdência 
de que trata o artigo 201, na forma da lei."

Portanto,  a  norma  constitucional  que  trata  do  cálculo  dos 
proventos de aposentadoria dos servidores públicos remete à regra estabelecida para 
o regime geral de previdência, determinando que seja feito sobre o mesmo salário 
6 TJPB – AC 200.2008.031.992-0/001 – Des. Frederico Martinho da Nobrega Coutinho – 4ª Câmara Cível – 13/04/2010.



base utilizado para cálculo da contribuição previdenciária dos empregados em geral.

O artigo 201, da Constituição Federal, que disciplina o regime 
geral de previdência social, institui no §11 que:

“Os  ganhos  habituais  do  empregado,  a  qualquer  título,  serão 
incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 
conseqüente repercussão em benefícios,  nos casos e na forma da 
lei.”

Percebe-se,  assim,  que  o  §11  do  artigo  201,  da  Constituição 
Federal,  aplicável  ao regime de previdência dos servidores Públicos por força do 
artigo  40,  §3  da Constituição  Federal,  ao  determinar que os  ganhos habituais  do 
empregado,  a  qualquer  título,  sejam  incorporados,  ao  salário  para  efeito  de 
contribuição previdenciária e consequente repercussão em benefícios,  consagrou a 
equivalência  entre  o  que  vai  ser  pago  pelo  servidor  e  o  que  ele  vai  receber 
futuramente.

Nessas  circunstâncias,  apenas  se  admite  a  incidência  de 
contribuição previdenciária sobre parcelas remuneratórias que, futuramente,  serão 
percebidas pelo servidor, a título de benefício.

Logo, resta claro que essas parcelas remuneratórias não podem 
integrar a base de cálculo da contribuição previdenciária, sob pena de violação ao 
equilíbrio e proporcionalidade existente entre o valor a ser pago pelo servidor e o do 
benefício  futuro,  consagrado  no  texto  constitucional,  conforme  se  extrai  dos 
seguintes precedentes:

“As  gratificações  propter  laborem  são  concedidas  aos  servidores 
públicos . quando estes estiverem desempenhado uma determinada 
atividade  especial.  A  parcela  remuneratória  referente  a  tais 
gratificações não pode ser considerada como parte integrante dos 
vencimentos  dos  servidores  públicos.”      (TJPB  -  Processo: 
20020120678103001 - Relator: DES. JOSÉ RICARDO PORTO - Data do 
Julgamento: 12/07/2012)  

“É  ilegítima  a  exigência  de  contribuição  previdenciária  sobre 
gratificações  de  natureza  propter  laborem.”  (TJPB  -  Processo: 
20020110474513001  -  Relator:  DES.  ROMERO  MARCELO  DA 
FONSECA OLIVEIRA - Órgão Julgador: 4 CAMARA CIVEL - Data do 
Julgamento: 04/07/2012)   

Com relação à gratificação de atividades especiais, assim como 
as  supracitadas,  por  sua  própria  denominação,  também  possui  natureza  propter  
laborem, não devendo incidir o desconto previdenciário.



Quanto à gratificação de insalubridade, extrai-se do art. 23 da 
Lei nº 5.701/937 c/c o art. 57, XI, da LC nº 58/038, que ela detém caráter transitório, não 
sendo incorporável aos proventos de inatividade. Nesse sentido:

“Não incide contribuição previdenciária com relação ao adicional 
de  insalubridade;  uma  vez  que,  nos  termos  do  art.  23  da  Lei  n 
5.701/93 c/c o art. 57, X!, da LC n° 58/03, tem caráter transitório, não 
sendo  incorporável  aos  proventos  de  aposentadoria.” (TJPB  – 
Processo:  20020110462021001  -   Relatora:  Juíza  Convocada  Vanda 
Elizabeth  Marinho -  Órgão  Julgador:  4ª  Câmara  Cível  -  Data  do 
Julgamento: 12/04/2012)  

No que diz respeito ao Plantão Extra PM-MP 155/10, conclui-se 
que se trata de uma vantagem de caráter transitório (somente é paga em razão da 
realização do plantão extraordinário), não incorporável, portanto, aos proventos de 
inatividade,  pelo  que  também  sobre  ela  não  devem  incidir  as  deduções  ora 
analisadas.

Por fim,  no  que diz  respeito  aos  juros  de mora e  à  correção 
monetária,  tratando-se  de  repetição  de  indébito  tributário,  o  STJ  firmou 
entendimento de que não se aplica o art. 1º-F, da Lei nº 9.494/97, tendo em vista a 
natureza tributária das contribuições. Assim, os juros de  mora deverão ser contados 
a partir do trânsito em julgado da sentença, na razão de 1% (um por cento) ao mês, 
conforme se pode ver nos precedentes abaixo:

“TRIBUTÁRIO.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  JUROS  DE 
MORA. DISCIPLINA PRÓPRIA. CTN OU LEI ESPECÍFICA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO EM RECURSO REPETITIVO. 
RESP  PARADIGMA  1.111.189/SP.  RECURSO  ESPECIAL 
IMPROVIDO.”9 

“Os  juros  de  mora  relativos  à  restituição  de  indébito 
decorrente  de  contribuição  previdenciária  têm  natureza 
tributária,  pelo  que  são  devidos  à  razão  de  1%  ao  mês, 
segundo o art. 161, 1º, do CTN, não se aplicando o art. 1º-F da 
Lei  n.  9.494/1997,  acrescentado  pela  MP  n.  2.180-35/2001. 
Precedente:  REsp  1.111.189/SP,  Ministro  Teori  Albino 
Zavascki,  DJe  de  26.5.2009,  submetido  ao  rito  dos  recursos 
repetitivos.”10 

7 Art. 23 – As Gratificações previstas no artigo 197 da Lei Complementar nº 39, de 26.12.85, no que couberem, serão extensivas 
aos servidores militares estaduais.

8 Art.  57 –  Além do vencimento e  das vantagens  previstas  nesta  Lei  e  das  estabelecidas em lei  específica,  poderão ser 
deferidos aos servidores:
[…]
XI – gratificação adicional pelo exercício de atividades insalubres, perigosas ou penosas;

9 STJ - REsp 1361468 - Relator(a) Ministro HUMBERTO MARTINS - Data da Publicação 18/02/2013  
10 STJ - AgRg no AREsp 48.939/SP, 2ª T., Min. Humberto Martins, DJe de 23/11/2011



“[…] Nos termos do art.  167,  parágrafo único do CTN e da 
Súmula  188/STJ,  'Os  juros  moratórios,  na  repetição  do 
indébito  tributário,  são  devidos  a  partir  do  trânsito  em 
julgado da  sentença'.  Tal  regime é  aplicável  à  repetição  de 
indébito de contribuições previdenciárias,  que também têm 
natureza  tributária"  (REsp  1.086.935/SP,  Rel.  Min.  Teori 
Albino Zavascki, Primeira Seção, julgado em 12.11.2008, DJe 
24.11.2008 - submetido à sistemática dos recursos repetitivos: 
art. 543-C do CPC)”.11

Quanto  à  correção  monetária,  o  índice  deverá  ser  aquele 
utilizado sobre débitos tributários estaduais pagos com atraso, incidindo a partir do 
pagamento indevido, nos termos da Súmula 162 do STJ.12 

Em razão das considerações expostas, e com fulcro no art. 557, § 
1º-A,  do  CPC,  dou provimento  ao  recurso  apelatório,  para  que  seja  suspenso  o 
recolhimento  da  contribuição  previdenciária  sobre  as  verbas  acima  destacas,  que 
estão sofrendo o referido desconto nos vencimentos dos promoventes, a ser apurado 
em  liquidação  de  sentença,  bem  como  condeno  a  devolução  dos  valores 
indevidamente recolhidos nos últimos cinco anos.

Juros de mora a partir do trânsito em julgado, na razão de 1% 
(um  por  cento)  ao  mês,  segundo  o  art.  161,  1º,  do  CTN  e  correção  monetária 
incidindo  a  partir  do  pagamento  indevido,  nos  termos  da  Súmula  162  do  STJ. 
Honorários advocatícios à base de 10% sobre o valor da condenação.

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 29 de setembro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
Juiz Convocado

11 STJ - AgRg AREsp 326.746/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS,  2ª TURMA, 13/08/2013.
12 Súm. nº 162. Na repetição de indébito tributário, a correção monetária incide a partir do pagamento indevido.


